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O Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico 
e Social — IPARDES, atento aos desdobramentos políticos 
dos anos 80 iniciou, em 1985, um estudo sobre as relações 
sócio-políticas no Paraná, notadamente a partir das práticas 
de governo. Para tanto, a análise foi dirigida às Mensagens 
dos governadores, de 1947 a 1982, nas quais detectou-se um 
conjunto de práticas que visavam à consolidação das insti­
tuições políticas através de múltiplos dispositivos do Exe­
cutivo. A essa análise impôs-se um estudo sobre o compor­
tamento eleitoral, procurando reconhecer as respostas da po­
pulação, pelo menos a nível de voto, às medidas do governo 
estadual.

O estudo da organização político-partidária, não contem­
plado no primeiro projeto, apresenta-se como uma necessi­
dade indispensável para a complementação do quadro que
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pode ser sinteticamente entendido como poder, governo e 
população. Contudo, as diferentes formas de agremiação da 
vontade popular, suas relações com outras esferas de poder 
e sua capacidade de ação tomaram-se questões de difícil elu­
cidação a partir das fontes trabalhadas na primeira pesquisa.

Por essa razão, optou-se por um estudo específico com 
relação a tal temática, em que se procura incorporar parte 
da metodologia e dos pressupostos teóricos do projeto “O 
Paraná reinventado” .1 Pela combinação dos projetos de pes­
quisa referidos, pretende-se tratar de duas questões. Em pri­
meiro lugar, avançar com os estudos sobre o Paraná, levan­
tando novas questões, bem como (re)avaliando antigas, co­
locando-as sob a ótica de uma leitura interdisciplinar. Em 
segundo, propor novos arranjos teórico-metodológicos a te­
mas paranaenses — no caso, a política local —, de modo a 
submeter fontes tradicionalmente utilizadas a uma outra pers­
pectiva, recuperando discursos e repensando práticas políti­
cas.

O TEMA DA POLÍTICA NA HISTORIOGRAFIA: breves considerações

Ao se proceder a uma breve avaliação dos trabalhos pu­
blicados sobre partidos políticos no Brasil, observa-se uma 
significativa produção nos anos 60 e 70. Essa caracteriza-se 
por privilegiar o estudo dos partidos existentes entre 1946 e 
1966, particularmente a União Democrática Nacional — UDN, 
Partido Social Democrático — PSD e Partido Trabalhista Bra­
sileiro — PTB. Ainda, esses estudos apresentam um caráter 
regional, como “o PTB no Rio Grande do Sul”, de Miguel 
Bodea e “O caso da UDN na Guanabara”, de Izabel F. Picalu­
ga. Quando ditos de caráter nacional, de fato privilegiam 
indivíduos e estados de maior “expressividade” no período.

Os trabalhos que se propõem a ser um estudo de um 
partido nacional, acabam muitas vezes se limitando ao cará­
ter que um determinado partido assume em estados como 
São Paulo, Minas Gerais ou Rio de Janeiro, bem como à

1 IP  ARDEIS —  Fundação Edison Vieira. O Paraná reinventado. Curitiba, 1987.



atuação de seus políticos nos Diretórios Nacionais. Em estu­
dos da UDN ou do PSD, de Maria Victória Benevides e Lúcia 
Hippolito2, respectivamente, observa-se uma total ausência 
de políticos paranaenses, sendo citados, quando o são, unica­
mente os governadores do período — Moysés Lupion, Bento 
Munhoz da Bocha Netto ou Ney Braga. Da mesma forma, o 
peso da bancada paranaense na Câmara Federal e a ocupa­
ção de cargos nessa Casa ou na direção dos partidos é omi­
tida sistematicamente.

Completando o quadro, deparamo-nos com uma quase 
total inexistência de estudos sobre os partidos políticos no 
Paraná, com exceção de monografias e teses que tomam 
questões políticas de determinados municípios, como os tra­
balhos de Ivani R. Omura e Ana Cleide Cesário.3 Entretanto, 
algumas pistas apontam para a necessidade de se compreen­
der, por exemplo, o comportamento do eleitorado do estado 
que, nas eleições presidenciais de 1955, apesar do avanço do 
PTB (coligado ao PSD), deposita seus votos no Partido So­
cial Progressista — PSP (Ademar de Barros) ou no Partido 
de Representação Popular — PRP (Plínio Salgado, ex-líder 
integralista).4

Ainda, nessa mesma conjuntura de avanço do trabalhis- 
mo, o Partido Democrata Cristão — PDC apresenta um 
excepcional desempenho nas umas, elegendo o governador 
em 1960 (Ney Braga) e igualando sua bancada na Assem­
bléia Legislativa, em 1962, com a do PTB.® Ou, então, o inex­
pressivo desempenho nas urnas dos partidos de “esquerda” 
quando, em outros estados, chegam a compor bancadas signi­
ficativas e até eleger representantes ao Senado Federal. O 
Partido Comunista Brasileiro — PCB, em 1945, elege, por 
exemplo, dezoito deputados para a Assembléia Legislativa 
fluminense, onze para a paulista, nove para a pernambucana

2 Ver Bibliografia Básica.
3 Ver Bibliografia Básica.
4 Sobre a vitória de Plínio Salgado em Curitiba, nessa ocasi&o, ver SZVARÇA, 

D.R. & CIDADE, M.L. 1955: o voto “ verde’ » ém Curitiba. Curitiba, 1988. Monografia, 
Bacharelado, Universidade Federal do Paraná.

5 Sobre as eleições de 1958 e 1962 ver, respectivamente, MARTINS, W . Paraná, 
uma incógnita. Revista Brasileira de Estudos Políticos, 8:229-54, abr. 1960. SANTOS, 
J.N. Comportamento eleitoral do Paraná nas eleições de 1962. Revista B r^ ile ira  de 
Estudos Políticos, 16:227-50, jan. 1964.



e seis para a carioca. Nesse mesmo ano, a Guanabara elege 
para a Câmara Federal três deputados: São Paulo, quatro; 
Pernambuco, três; e o Rio de Janeiro, dois. Ainda, Luis Car­
los Prestes é eleito ao Senado pela Guanabara; e, em 1947, 
Abel de Abreu Chermont, outro comunista, é eleito seu Su­
plente. Já o Partido Socialista Brasileiro — PSB, coligado 
ao PTB, em 1962, elege onze deputados federais na Guana­
bara; Aurélio Viana e Adamastor Lima, respectivamente, Se­
nador e Suplente.6

Esse quadro partidário, contudo, torna-se menos conhe­
cido quando pensamos nos partidos políticos após a reforma 
partidária de 1966. Nesse caso, dispõe-se tão somente dos 
resultados das eleições, sem maiores tentativas de entendi­
mento do comportamento do eleitorado ou estudo sistemá­
tico dos partidos. Tais questões, entre outras, apontam para 
a necessidade de compreensão da história política do Paraná 
— aparentemente de pequena tradição ou de pouca expres­
são nacional — e, em particular, dos partidos políticos no 
estado. As composições políticas locais, os posicionamentos 
partidários e as plataformas eleitorais são questões a serem 
pensadas e avaliadas, considerando-se as intenções desses 
partidos em tomarem-se porta-vozes de demandas sociais e 
de assumirem as instituições governamentais.

Antes de pretender-se uma “memória” fragmentada de 
uma fase da história do Paraná, objetiva-se um estudo siste­
mático das relações de poder inseridas num quadro histórico 
mais amplo, permeado de experiências das camadas popula­
res, das quais os partidos se pretendem representantes. 
Assim, os partidos — em suas ações no Legislativo — são 
tomados como instância de uma existência política em cons­
tante redefinição, na qual pode-se captar de forma privile­
giada, as relações poder/saber, os recortes efetuados sobre 
a população e os efeitos de verdade construídos através de 
suas produções discursivas.

6 Cabe ressaltar que em São Paulo esses partidos participaram das coligações 
que elegeram os governadores em 1947 e 1957. Mesmo que não se possa avaliar o peso 
desses nas vitórias, em 1947 Ademar de Barros ío i eleito governador pelo FSP-PCB; 
e, em 1954, Jânio Quadros e seu vice, José Porfírio da Paz, pelo PSB-PTN. Ver 
BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Dadcs censitários; eleições federais e estaduais. 
Brasília, Departamento de Imprensa Nacional, 1973. p. 203.



POPULAÇAO, GOVERNO E PARTIDO: formulação do problema

O entendimento das práticas de “construção” do estado, 
segundo as marcas de um dado procedimento teórico-meto- 
dológico, implica retomar as considerações de Michel Fou­
cault sobre o desbloqueio da arte de governar, bem como 
sobre as relações poder/saber.7 A partir desse duplo recorte, 
se evidencia o caráter próprio das práticas de governo, con­
siderando-se a produção de um discurso específico, revestido 
de efeitos de verdade, sobre a sociedade que se pretende 
“construir”, isto é, uma sociedade disciplinada e gerida no(s) 
detalhe(s). As práticas de governo se apresentam, portanto, 
como práticas de um poder positivo e que são elaboradas a 
partir de um processo de explicitação das esferas pública e 
privada, fazendo-as, simultaneamente, objetos de um conjun­
to de dispositivos — isto é, instituições, reflexões, táticas e 
procedimentos.

A govemamentalização do estado — processo verificado 
a partir do século XVIII — elimina o modelo familiar de 
gestão da “coisa pública” . A família mantém-se como um ins­
trumento privilegiado para o govemo, porém é a população 
que passa a ser tomada como modelo de gerenciamento, sen­
do vista como sujeito de necessidades e aspirações. Ainda, 
se a população é o alvo das práticas de poder, a economia 
política se coloca como a principal forma de saber e os dis­
positivos de segurança como os instrumentos técnicos essen­
ciais. População, economia política e dispositivos de segu­
rança são, pois, as peças fundamentais na política de gestão 
da “coisa pública” do estado, o qual se caracteriza enquanto 
estado de govemo.

Logo, o saber produzido — segundo a genealogia de Mi­
chel Foucault8 — não é ideológico nem repressivo. No pri­

7 FOUCAULT, M. A  governamentalidade e Verdade e poder. In: ------------• . Micro-
física do poder. 2. ed. Rio de Janeiro, Graal, 1982. p. 277-93 e 1-14, respectivamente. 
Ver também As palavras e as coisas; uma arqueologia das ciências humanas. 3. ed. 
São Paulo, Martins Fontes, 1985.

8 Seu chamado “ projeto genealógico’ ’ isto é, o estudo das relações saber/poder, 
fo i desenvolvido em V igiar e Punir (Petrópolis, Vozes 1983) e História da sexualidade 
(Rio de Janeiro, Oraal, 1980), interrompido no volume IV. Cabe acrescentar a cole­
tânea de textos de Microfísica do poder, especialmente o artigo “ Genealogia e poder” .



meiro caso, por não se encontrar em oposição a algo que 
seria a verdade ou submetido a outra “instância” capaz de 
determiná-lo; pelo contrário, ele busca produzir efeitos de 
verdade sem estar situado numa posição secundária. No se­
gundo, por não ser punitivo, sim construtivo de uma nova 
ordem moral e disciplinar. Ainda, todo saber produzido é 
político, à medida que ambos estão mutuamente implicados, 
isto é, as práticas de poder se constituem dentro de um cam­
po de saber, o qual produz simultaneamente novas relações 
de poder.

Assim, pensar a questão do estado significa remetê-lo ao 
estudo das práticas de governo, tomadas dentro de um con­
junto de instituições, análises, táticas e procedimentos de um 
poder positivo. Da mesma forma, analisar a gestão da “coisa 
púKiica” significa pensar tanto os limites e possibilidades de 
tais práticas, como o caráter do saber produzido em tomo 
dos dispositivos articulados à arte de governar.

A atuação do governo em seus diversos setores requer, 
para todos os seus membros, um conhecimento da sociedade 
que se pretende “construir” . As práticas de governo estão 
permeadas por diferentes interesses da sociedade em ques­
tão, não sendo portanto de caráter meramente técnico. O en­
tendimento da esfera política faz-se necessário à medida que 
coloca aos responsáveis pela gestão pública tais limites e pos­
sibilidades, pois, enquanto governo, necessita ser legitimada 
pela população que os elegeu. Ao mesmo tempo, a fala do 
governo pressupõe a existência nítida de um receptor, legi­
timando-se justamente através dessas categorias que infor­
mam o discurso de verdade, isto é, emissor/receptor.

Nos estudos desenvolvidos no Paraná, à semelhança de 
outros estados, tem-se evidenciado uma certa prioridade 
àqueles de cunho econômico que, apesar de sua irrefutável 
importância, não explicitam os múltiplos recortes do campo 
da política. Isso resulta na ausência de uma bibliografia sobre 
as práticas de govemo, implicando ainda o risco de uma aná­
lise parcial, restrita apenas às potencialidades ou limitações 
da organização da produção.



Nos últimos anos, órgãos de pesquisa vinculados ao go­
verno estimularam estudos sobre “desenvolvimento” e "mo­
dernização”, que serviram para direcionar políticas de plane­
jamento. Porém, ao governo cabe também atender demandas 
sociais que nem sempre incluem em suas expectativas as res­
trições econômicas impostas pelas políticas de “desenvolvi­
mento” e “modernização” . Não se coloca aqui a idéia de um 
estado que se comporte como árbitro entre diferentes forças 
sociais, mas sim de um “locus” privilegiado de expressão do 
poder político, onde se operam relações entre soberania e 
disciplina e se verificam os impasses dessas relações. Ainda, 
ao ampliar gradativamente suas funções, a administração pú­
blica estabelece novas intersecções na sociedade que, por sua 
vez, passa a exigir contínuos e sucessivos recortes. Somente 
a partir de um conhecimento maior desses mecanismos é 
que se pode ter uma expectativa de melhor compreensão das 
relações entre planejamento governamental e sociedade.

Nesse universo de tensões se colocam os partidos polí­
ticos, os quais buscam se apresentar como intermediários 
entre o governo e a população. Enquanto a esfera adminis­
trativa se projeta também a médio e longo prazos, aos par­
tidos políticos cabe, em especial, responder às demandas da 
população a curto prazo, notadamente condicionados pelo 
voto nos diversos níveis.

Claus Offe, Gero Lenhardt, e outros, têm apontado para 
o descompasso cada vez maior entre as ações planejadas pelo 
Executivo e as prioridades apresentadas pelo Legislativo.9 
Além disso, a sociedade também se organiza apesar dos par­
tidos ou demais interferências, segundo necessidades de di­
ferentes ordens, fazendo com que eles “corram” no sentido 
de incorporar tais demandas aos seus discursos, pretenden­
do reafirmar sua condição de expressão das vontades sociais.

É justamente nesse mosaico de discursos e práticas que 
se inscrevem as preocupações que orientam a formulação do 
projeto em questão, à medida que ele objetiva reconhecer as

9 Ver, OPPE, C. Problemas estruturais do estado capitalista. Rio de Janeiro. 
Tempo Brasileiro, 1984. 386 p. Particularmente, o artigo de OFFE, C. «fe LENHARDT, 
O. Teoria do estado e política social, p. 10-53.



áreas de tensão entre a representação político-partidária e a 
ação governamental.

PRATICAS POLÍTICAS: delimitação do objeto de pesquisa

O processo político de uma unidade da federação, no 
caso o Paraná, constitui uma estrutura parcial inserida em 
outra, mais ampla, o contexto nacional. Logo, ao se iniciar 
o estudo, tomaram-se como datas-balizas os anos de 1946 
e 1986, período que, por sua vez, pode ser dividido em três. 
O primeiro corresponde aos anos 1946-66; o segundo, 1966-78; 
e, finalmente, 1978-86. Apesar da existência de alguns traba­
lhos, não se dispõe de estudos mais específicos sobre os des­
dobramentos dos diferentes partidos políticos nos estados 
brasileiros e, particularmente, no Paraná.

Em linhas gerais, pode-se entender a primeira fase (1946­
66) como uma época fortemente influenciada pela atuação 
de um governo que busca “trazer para si” diversos setores 
da população, seguida de um golpe de estado e de mudanças 
nas instituições políticas. Cabe observar que o período com­
preendido entre 1945-64 tem sido denominado, por parte 
significativa da historiografia, de “estado populista”; contu­
do, essa terminologia não dá conta das diferentes estratégias 
encontradas em unidades administrativas e nos governos a 
nível nacional. As reformas político-partidárias de 1966, ao 
mesmo tempo que extinguem os partidos existentes, deslo­
cam o campo do político.

À redemocratização restringida cumpre a exigência de 
uma nova Carta Magna, mantendo a legislação trabalhista e 
sindical da fase anterior. Essa conjuntura pode ser analisada 
como uma fase de consolidação da burguesia industrial e de 
constituição de um estado que se apresenta corporativo. 
Abandonando parcial ou totalmente a ação “policialesca”, o 
governo busca a harmonização dos interesses de diversos se­
tores sociais segundo seus próprios objetivos imediatos. Para 
tanto, diminui o centralismo administrativo, remetendo aos 
políticos estaduais boa parte da responsabilidade no controle 
dos movimentos populares. Esse desdobramento é extrema­



mente importante para o entendimento da formação das lide­
ranças nos estados; UDN, PSD e PTB representam, no con­
texto nacional, os partidos de maior expressividade.10

No caso do Paraná, ainda que o PSD eleja governador 
em 1947 e 1955 — Moysés Lupion —, acompanhando a ten­
dência nacional, gradativamente ele recua face ao avanço do 
PTB11. Também, ao se observar a composição da Assembléia 
Legislativa estadual, vê-se que o PSD perde cadeiras ao PTB 
e PDC, partido com expressivo crescimento no final dos anos 
60. O PTB, segundo Magalhães Filho12, não era um partido 
homogêneo: compunha-se de pequenos proprietários do Su­
doeste, cafeicultores do Norte e “trabalhistas autênticos” dos 
setores urbanos de Curitiba, Paranaguá e União da Vitória. 
O ganho de expressividade eleitoral nessas regiões será o res­
ponsável pela formação de lideranças paranaenses. Embora 
derrotado pela aliança formada pelo Partido Democrata Cris­
tão — PDC e Partido Libertador — PL, na eleição de 1960, 
o PTB se aproxima do candidato eleito, Ney Braga, o qual 
se apresenta como representante de uma nova geração de 
políticos e elabora propostas “modemizadoras” . A UDN, por 
sua vez, ao se coligar com pequenos partidos — Partido Re­
publicano — PR, Partido Social Trabalhista — PST, Partido 
Libertador — PL e Partido Republicano Trabalhista — PRT 
—, elege, em 1950, para o governo local, Bento Munhoz da 
Rocha Netto, integrante do PR, recompondo-se da derrota 
sofrida em 1947; e, ao contrário do PSD, mantém sua repre­
sentação parlamentar. Esses dados, ainda por serem estuda­
dos, em certa medida refletem a adequação do estado à po­
lítica nacional.

10 Para Lúcia H IPPóLITO  —  em consonância com o esquema teórico de Giovanni 
Sartori sobre o equilíbrio partidário, o PSD ocupava no período uma posição de 
“ fie l”  de jogo político, assegurando um equilíbrio entre a direita representada pela 
UDN e a esquerda, representada pelo PTB. Na medida em que este passou a ocupar 
uma posição mais à esquerda, cabia ao PSD deslocar-se neste “ eixo político’ ’ , assegu­
rando o equilíbrio entre os partidos. Não tendo feito isso, o PSD acabou por ficar 
mais próximo da direita, rompendo o tênue equilíbrio do jogo político partidário, 
o que resultou numa radicalização de posições. Ver, De raposas a reformistas; 
o PSD e a experiência democrática brasileira, 1945-1964. Rio de Janeiro, Paz e 
Terra, 1985. 289 p.

11 Sobre os resultados eleitorais referidos, ver IPARDES —  Fundação Édison Vieira. 
Resultados Eleitorais; Paraná —  1945-82. —  Curitiba, 1988.

12 MAGALHAES FILHO, F.B.B. Os três tempos do planejamento; entrevista a Tato 
Taborda. Correio de Notícias, Curitiba, 4 nov. 1984.



O período em questão, de 1946 a 1964, entendido como 
uma fase em que vigoram governos com fortes apelos popu­
lares, traz consigo, como todo pacto político, contradições e 
antagonismos que engendram seu próprio esgotamento. De 
um lado, os interesses da burguesia industrial vão se sobre­
por aos acordos clientelistas dos dirigentes do governo. Por 
outro, quanto aos trabalhadores, observa-se que suas práti­
cas políticas extrapolam os limites aceitáveis da “moderni­
zação conservadora”13 enquanto prática política (em oposi­
ção à política nacionalista), através da aliança da burguesia 
industrial, dos latifundiários, das elites militares, além de 
grande parte da Igreja, das camadas médias urbanas, da in­
telectualidade conservadora e parlamentares ligados à Alian­
ça Democrática Parlamentar.

O tripé econômico — capital nacional associado, capital 
internacional e capital de estado — será, a partir daí, o res­
ponsável pelo desenvolvimento do país. Ao regime caberá o 
papel de alijar os setores populares do processo político. 
Contudo, entende-se que esse regime autoritário percorre um 
caminho específico de implantação; a grosso modo, pode-se 
subdividi-lo em três momentos. Inicialmente, mesmo com o 
golpe, são mantidas as instituições liberais no intento de se 
implantar o grande capital, conservando a legitimidade da­
quelas e recuperando a harmonia de interesses fraccionada 
nos anos pré-64.

Num segundo momento, a resistência por parte de dife­
rentes segmentos contrários ao governo teve como decorrên­
cia a reação do regime, no sentido de reforçar o pacto polí­
tico dos interesses do grande capital. Os princípios autoritá­
rios são incorporados à Carta Magna pela Emenda Consti­
tucional n.° 1, de 17 de outubro de 196914; o governo confina 
a atividade política ao interior de sua burocracia, especial­
mente nas entidades de caráter econômico. Foram adotadas 
medidas favoráveis à recuperação dos níveis correntes da

13 Sobre a questão da modernidade, ver OPPE, Problemas estru tura is . . .  e
ROUANET, S.P. As raáõea do iluminismo. São Paulo, Companhia das Letras, 1987.

14 A  Junta Militar resolve outorgar então, repetindo Castelo Branco, uma consti­
tuição nova para o novo general-presidente. RETRATO do Brasil: da monarquia ao
estado militar. São Paulo, Política, s.d. v. 3, p. 47.



atividade industrial, levando à retomada do crescimento, via 
concentração de renda. Paralelamente, verifica-se um aumen­
to da ação repressiva junto aos movimentos de contestação. 
Poi uma fase em que o regime alargou suas bases de susten­
tação através da cooptação econômica, atingindo as camadas 
médias, uma parte da pequena burguesia e até faixas do ope­
rariado.

Finalmente, observa-se a emergência de movimentos po­
pulares que terão ressonância junto às ações articuladas por 
Setores de sustentação do governo. Esse büsca o alargamento 
de suas bases de apoio através de determinadas concessões 
que objetivam atenuar os possíveis conflitos. Ainda, segundo 
Carlos Artur K. Passos15, as modificações na forma institu­
cional do regime se intensificam em resposta às pressões dos 
setores populares e dos de apoio, face a suas distensões inter­
nas agravadas a partir do período recessivo pós-1974.

Visto no conjunto, ao período não mais se aplica o prin­
cípio da governamentalidade; rompido o pressuposto do dis­
curso/verdade, pela supressão de uma das categorias que o 
informam — o receptor —, vê-se que o discurso e as práticas 
se legitimam em outro campo. Anteriormente tal legitimida­
de era buscada no campo político; nos anos 70, ela passa a 
sê-lo no da técnica, de modo a concretizar o binômio ciência/ 
trabalho.16

No Paraná, a proposta desenvolvimentista ensaiada no 
primeiro governo de Ney Braga se confirma a partir de 1964 
e se amplia na década de 70, sob a égide da industrialização17. 
A política econômica que visava transformá-lo numa cópia 
de São Paulo, dentro da “ideologia” desenvolvimentista autô­
noma, não logrou resistir ao esforço centralizador da União. 
O governo local engajou-se “ ( . . . )  em um projeto modemi-

15 PASSOS, S.A.1K. Etat et capital au Brésil; essai sur la genèse de 1’état bré­
silien et sa rálation organique avec le capital. Paris, 1983. 287 p. Thèse, Douctorat 
du 3è. cycle, Université Paris III.

16 OPPE, C. O sistema político da tecnocracia. In: DREITZEL, H.P. et alii. 
Tecnocracia e ideologia. Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, 1975. p. 70-84.

17 Sobre esta questão, ver AUGUSTO, M.H.O. Intervencionismo estatal e ideo­
logia desenvolvimentista; estudo sobre a CODEPAR. São Paulo, Símbolo, 1978. RISCH­
BIETER K. Incentivos à industrialização paranaense. Revista Paranaense de Desen­
volvimento, 30:7-23, maio/jun. 1972.



zador nacional, cabendo-lhe a função de grande produtor e 
beneficiador de grãos (soja, trigo, milho)”.18

Os partidos políticos, à medida que são criados pelo go­
verno apenas para legitimá-lo, perdem o sentido anterior de 
representação social; a Aliança Renovadora Nacional — ARE­
NA, e o Movimento Democrático Brasileiro — MDB, passam 
a se constituir, respectivamente, em representantes oficiais 
de situação e oposição consentida. Os governadores caracte­
rizam-se por não possuírem representatividade política ema­
nada de seu partido, muito embora reflitam segmentos de in­
teresses estaduais, adequando-se em maior ou menor medida 
aos condicionantes da política federal.

Um momento significativo desse contexto, a nível local, 
pode ilustrar tal mecanismo: a gestão de Jayme Canet, na 
época do governo Geisel, quando avançam os discursos pela 
retomada do crescimento, reflete-se no impulso à agroindus- 
trialização do Paraná — seu papel é complementar à moder­
nização nacional. O Banco Nacional de Desenvolvimento Eco­
nômico — BNDE passa a financiar investimentos de grande 
porte, contando com o apoio do capital estrangeiro. Tal apoio 
também se dará no plano político, com vistas à concretiza­
ção das transferências econômicas dos anos 70.10

O terceiro período, de 1978 a 1986, é marcado pela “aber­
tura” política, na qual novos partidos são criados e a polari­
zação partidária em torno da ARENA e MDB, que resultava 
num voto plebiscitário, cede às novas possibilidades de agru­
pamentos políticos. Inicialmente são fundados seis partidos 
— Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, Partido Democrá­
tico Trabalhista — PDT, Partido dos Trabalhadores — PT, 
Partido Democrático Social — PDS, Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro — PMDB e Partido Popular — PP, 
que, mais tarde, foi incorporado pelo PMDB —, os quais bus­
cam firmar seus quadros e sua identidade própria.

Nas urnas, o PMDB e o PDS se apresentam como os par­
tidos de maior expressão,20 tendo os demais obtido algumas

18 MAGALHAES FILHO.
19 QUATRO visões sobre o Paraná. Análise Conjuntural, 7(2); 1-3, fev. 1985.
20 Ver, IPARDES, Eleições no Paraná.



vitórias pontuais, como nas eleições para governador em 
1982, em que Leonel Brizola elege-se no Rio de Janeiro. Tam­
bém neste estado e em São Paulo, o PTB compôs bancadas 
expressivas na Câmara Federal e na Assembléia Legislativa, 
o mesmo ocorrendo em São Paulo com o PT. Em 1984, nas 
eleições para presidente da República, o quadro político-par- 
tidário apresenta uma nova configuração, na qual se destaca 
a Aliança Democrática composta pelo PMDB e uma dissidên­
cia do PDS, intitulada Frente Liberal. Apóiam a Aliança o 
PTB, PDT, PCB e PCdoB — esses dois últimos ainda na ile­
galidade.

Após a vitória dessa coligação no Colégio Eleitoral, ini­
cia-se uma ampla reforma partidária, originando mais de 
trinta partidos (Anexo II). O PMDB continua sendo o de 
maior expressão, seguido do Partido da Frente Liberal — 
PFL, formado por ex-pedessistas. Nas eleições para prefei­
tura das capitais estaduais, dos municípios áreas de Segu­
rança Nacional e Estâncias Hidrominerais, alguns dos con­
siderados pequenos partidos obtiveram vitórias expressivas, 
como São Paulo (PTB), Rio de Janeiro (PDT), Porto Alegre 
(PDT), Fortaleza (PT) e Recife (PSB). Cabe ressaltar que o 
PDS já não apresenta a expressividade anterior tendo, nessa 
ocasião, eleito somente o prefeito de São Luis.

Em 1986, tem-se eleições para governador e Congresso 
Nacional, este acrescido das responsabilidades de uma As­
sembléia Nacional Constituinte. O PMDB elege vinte e dois 
dos vinte e três governadores, confirmando seu favoritismo. 
O PFL, de certa forma o grande derrotado, elege o governa­
dor de Sergipe (coligado ao PSB), e três vice-governadores 
(RJ, MA, RN); contudo ele aparece como a segunda expres­
são político-partidária nacional. Ainda, PMDB e PFL apresen­
tam uma esmagadora maioria na Assembléia Nacional Cons­
tituinte, na qual são ensaiados novos arranjos políticos.

Tais arranjos, contudo, não são propriamente uma novi­
dade na vida partidária nacional. Desde as reformas políti­
cas de 1978, por exemplo, vê-se uma alteração desses qua­
dros — especialmente pelo abandono do PDS. Da mesma for­



ma, são produzidos outros discursos e práticas políticas ca­
pazes de aproximar os partidos das demandas sociais, tra­
zendo para o seu interior tais expectativas. A evidência des­
sas formas de existência política leva-os a múltiplos esfor­
ços no sentido de continuarem se apresentando como a ins­
tância privilegiada de representação do povo — sentido usual­
mente atribuído aos partidos enquanto forma institucionali­
zada de vida pública.

Questões como essas apontam para a necessidade de si­
tuar, em particular, a vida política paranaense nos quadros 
da vida política nacional, avaliando seus desdobramentos e 
singularidades. Logo, esse quadro geral — esboçado e divi­
dido nas conjunturas preliminares — procura ilustrar as pos­
sibilidades desse estudo, que tem como objetivos analisar, 
em primeiro lugar, a evolução do comportamento eleitoral, 
verificando em que ponto acompanha as tendências a nível 
nacional e em que medida são procedentes as análises con­
sagradas da influência dos diferentes partidos nas diversas 
regiões locais; a regionalização da influência partidária a 
partir desse mapeamento constitui um primeiro avanço no 
reconhecimento da base política do estado. Em segundo, a 
atuação dos partidos na Assembléia Legislativa paranaense, 
considerando as grandes questões colocadas e o tratamento 
a elas dispensado. Finalmente, as relações entre os discursos 
desses partidos e os do Executivo local, de modo a detectar 
as possíveis convergências dessas falas e suas influências nas 
práticas de governo.

A FALA DOS PARTIDOS: metodologia e fontes

O estudo dos partidos políticos brasileiros tem uma sé­
rie de respostas que se colocam como “clássicas” à experiên­
cia partidária nacional21. Dentre elas, pode-se referir a cons­
tituição de partidos nacionais somente a partir de 1945, quan­

21 Fazemos referência a conduzes gerais de autores como Bolivar Lamounier, 
Fernanda Henrique Cardoso, David Fleischer, Carlos Estevam Martins, Olavo Brasil e 
outros, cujas indicações bibliográficas estão no item 5 deste texto. Acreditamos aue 
a não determinação de autor não chega a comprometer o texto, pois abordamos tão 
somente questões e conclusões amplas, comungadas, e que não se colocam como dados 
desconhecidos.



do, após o Estado Novo, cerca de trinta agremiações solici­
taram registro ao Tribunal Superior Eleitoral (Anexo I). As 
organizações partidárias republicanas anteriores são defini­
das, na maioria, como regionais e a legislação partidária da 
República Nova passou a exigir uma configuração nacional 
aos partidos. Esta e outras determinações levaram ao cance­
lamento do registro de diversos partidos.

Dentre aqueles que permaneceram, PSD, UDN, PTB, PR 
e PSP foram os que obtiveram melhor desempenho eleitoral. 
Ainda, segundo a tradição dos estudos, o PSD é tido como 
representante dos latifundiários, a UDN das classes médias 
urbanas e o PTB das camadas populares; o PR e o PSP, em­
bora ditos nacionais, têm um desempenho relativo e limita­
do a estados do centro-sul. PSD, UDN e PR são tidos como 
“conservadores”; PTB e PSP, como “populistas-reformistas”. 
O desempenho eleitoral desses partidos pode levar a uma 
avaliação de tendências políticas. Contudo, como mostram 
algumas análises, a “opinião eleitoral” não reflete necessa­
riamente a “opinião política”; nem o voto expressa um ali­
nhamento partidário — o eleitor não vota no PTB, UDN ou 
PDC, sim no Getúlio, no Brigadeiro ou no Jânio. Tais ques­
tões reforçam a crítica costumeira acerca da inexistência de 
uma tradição partidária, o que leva à conclusão sobre a im­
propriedade de denominação das organizações enquanto par­
tidos políticos.

Esse quadro parece se agravar — segundo as interpre­
tações referidas — na primeira metade dos anos 60, quando 
verificam-se a decomposição dos partidos e o avanço das 
alianças e coligações. Em 1962, por exemplo, enquanto o PSD 
obteve 2,2 milhões de votos, o PTB 1,7, e a UDN, 1,6, as alian­
ças obtiveram 4,8 milhões de votos.22 Tais resultados levam 
a prever uma reforma partidária e que foi consubstanciada 
— no plano da imprevisibilidade — através do Ato Institu­
cional n.° 2, de 1965. O PSD, PTB, UDN, PTN, PST, PRT, 
MTR, PR, PSP, PDC, PRP, PL e até o Partido da Boa Von­

22 SOUZA, P. Eleições de 1962: decomposição partidária e caminhos da reforma. 
Revista Brasileira de Estudos Políticos, 16: 7-20, jan. 1964.



tade — PBV, foram extintos, dando lugar ao bipartidarismo.23 
A Reforma de 1979 amplia as possibilidades de formação de 
novos partidos, levando a que trinta partidos estivessem ha­
bilitados a concorrer nas eleições municipais de 1985 (Anexo 
II), sem falar nos seis que foram indeferidos pelo TSE.24 
Certamente esses expedientes e reorganizações em nada con­
tribuíram para refutar as teses da falta de tradição política 
nacional, pelo contrário, parecem reforçá-las.

Por outro lado, as análises das eleições evidenciam que 
as mesmas não podem ser tomadas isoladamente. O desem­
penho de um partido torna-se eleitoralmente compreensível 
quando visto num intervalo de tempo capaz de evidenciar as 
tendências dos eleitores. Como as eleições para diferentes 
cargos ocorrem em tempos diferentes, é na próxima que se 
confirma uma tendência, a fidelidade do eleitor. Tomando-se, 
por exemplo, os estudos sobre as eleições paranaenses de 
1958 e 196225, vê-se que ambos os autores apostam na mesma 
tese: as eleições para a Câmara Federal e Assembléia Legis­
lativa (Anexos II I  e IV) apontam numa direção a ser con­
firmada nas eleições para governador. Wilson Martins cons­
tata o avanço simultâneo do PTB e PSD, em 1958, cabendo 
certamente a um deles a vitória nas eleições de 1960; José 
Nicolau dos Santos remete para 1965 a definição da supre­
macia partidária estadual dividida, em 1962, entre PTB e 
PDC. Contudo, no primeiro caso, contrariando as expectati­
vas, o eleitor inclinou-se pelo PDC, elegendo Ney Braga; no 
segundo, pelo PTN, elegendo Paulo Pimentel.

Com o Ato Institucional n.° 2, tais avaliações ficaram 
comprometidas: seja pela falta de tradição partidária, adoção 
de estratégias “eleitoreiras” que anteciparam a vitória do 
partido situacionista, ou falta de uma manifestação eleitoral 
em todos os níveis.

23 Cabe observar que diante do bipartidarismo, em algumas ocasiões, parte 
significativa da população eleitoral optou por votar em branco ou anular seu voto. 
O caso mais conhecido foi o das eleições de 1970, quando diversas organizações de­
sencadearam a “ campanha do voto em branco” . No caso do Paraná, por exemplo, 
nas eleições para o Senado, os votos em branco (834.871) superaram os votos atri­
buídos à oposição (José Richa, MDB, 543.033).

24 São eles: Partido Democrático Cristão, Partido Esportista Brasileiro, Partido 
Social Democrático, Partido Democrático Republicano, Partido da Reforma Nacional e 
Partido Social Trabalhista.

25 Respectivamente, Wilson MARTINS e José Nicolau dos SANTOS. Ver nota 5.



Isto posto, cabe explicitar que o estudo estabelece como 
propósito de análise a avaliação do desempenho eleitoral dos 
partidos, sem pretender apresentá-lo como uma avaliação 
da política estadual. Metodologicamente, o percurso con­
siste num levantamento dos resultados das eleições ma­
joritárias e proporcionais junto ao Tribunal Regional Elei­
toral para, então, detectar as tendências eleitorais de di­
ferentes regiões do estado, tomando-o em cinco mesoregiões: 
Região Metropolitana de Curitiba, Litoral, Paraná Tradicio­
nal, Norte Cafeeiro e Oeste Paranaense. Tal procedimento 
objetiva avaliar as regionalizações já consagradas por diver­
sos cientistas sociais que buscam uma correspondência entre 
a base econômica e a esfera político-partidária, bem como a 
influência geoeleitoral das regiões de ocupação recente sobre 
a vida política do estado.

Os estudos preliminares já permitem afirmar que, além 
dos cinco “maiores” partidos nacionais (PSD, PTB, UDN, PR 
e PSP), no caso paranaense, há que se acrescentar o PDC — 
face a seu desempenho a partir do final dos anos 50. Por outro 
lado, o retomo ao pluripartidarismo, em 1979, não altera a 
representação partidária paranaense, na Câmara e Assem­
bléia. A despeito de desempenhos individuais, nenhum dos 
novos partidos atingiu o coeficiente partidário para diploma- 
ção de seus candidatos. Em 1986, por exemplo, Luis Carlos 
Martins Gonçalves, candidato à Assembléia estadual foi o 
quarto mais votado, contudo sua legenda — PSC — não atin­
giu o coeficiente partidário requerido. Nesse recorte preli­
minar, cabe acrescentar as alianças partidárias, comparan­
do-as com as tendências nacionais, avaliando sua expressi­
vidade eleitoral e seu significado regional.

Em segundo lugar, o projeto incide sobre o discurso po­
lítico veiculado na Assembléia Legislativa estadual, tendo em 
vista o tratamento dispensado pelos parlamentares às gran­
des questões produzidas no interior desse mesmo discurso. 
O pressuposto de análise de tais falas não parte das deter­
minações implícitas, ideológicas ou semânticas; sim dos efei­
tos de verdade produzidos numa economia de discursos jun­



to à prática legislativa. Para tanto, serão tomados os progra­
mas partidários e outros documentos daqueles que se expres­
saram nessa Casa.

Considerando, também, que os partidos não se anteci­
pam necessariamente a todas as questões de interesse públi­
co, chegando mesmo a incorporá-las em sua prática cotidia­
na — pretendendo apresentar-se como interlocutores dessas 
demandas e do campo político institucional —, cabe identi­
ficar o tratamento dispensado pelos parlamentares aos te­
mas ausentes dos programas. Nesse caso, há que se confron­
tar o texto programático com os Anais da Assembléia, ainda 
que por amostragem, numa tentativa de avaliação das (re) 
construções discursivas.

Finalmente, tendo em vista a investigação das relações 
entre os discursos dos partidos na Assembléia e os do Exe­
cutivo, cabe avaliar a mútua interferência dessas falas nas 
práticas políticas de ambos. Para tanto, cumpre identificar 
os rearranjos partidários na Assembléia, bem como a forma­
ção de “grupos de sustentação” do governo — ou de oposi­
ção. A partir de tais identificações, o estudo volta-se àquilo 
que foi tematizado pelo Legislativo estadual na produção de 
uma economia de discursos.

Dessa forma, “Eleições e partidos: práticas políticas no 
Paraná” visa buscar o sentido que a fala dos partidos impri­
me à política local, pretendendo-a como expressão de uma 
experiência política ou simulacro das expectativas de uma 
população e de um território, cujos contornos passam por 
múltiplas redefinições e tematizações.
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ANEXO I. RELAÇÃO DOS PARTIDOS POLÍTICOS, BRASIL — 1945

Aliança Social Democrática (1)
Confraternização Social Democrata (2)
Esquerda Democrática (3)
Partido Agrário Nacional (4)
Partido Comunista Brasileiro (5)
Partido Democrata Cristão 
Partido Democrático Progressista (1)
Partido Industrial Agrícola Democrático (1)
Partido da Lavoura, Indústria e Comércio (1)
Partido Libertador
Partido Nacional Classista (1)
Partido Nacional Evolucionista (1)
Partido Nacional Popular Democrático (1)
Partido Orientador Trabalhista (6)
Partido Proletário do Brasil (7)
Partido Popular Sindicalista (4)
Partido Regenerador (1)
Partido de Representação Popular
Partido Republicano
Partido Republicano Democrático (7)
Partido Republicano Progressista (4)
Partido Social Democrático 
Partido Social Progressista (8)
Partido Social Progressista 
Partido Socialista Cristão (1)
Partido Trabalhista Brasileiro 
Partido Trabalhista Nacional 
União Democrática Nacional 
União Nacional do Trabalho (1)
União Social pelos direitos do homem (1)

FONTE: CHACON, V., 1985.
LIMA JR., O. B., 1983.

NOTAS:
(1) Partidos com registro cancelado pelo TSE, em 1948.
(2) Cancelamento não-registrado.
(3) Em 1947 passou a denominar-se Partido Socialista Brasileiro.



(4) Em 1946 os partidos Agrário Nacional, Popular Sindicalista e o 
Republicano Progressista fundiram-se, dando origem ao Par­
tido Social Progressista, o qual não obteve registro definitivo 
e foi cancelado em 1952.

(5) Partido com registro cancelado em 1947.
(6) Partido com registro cancelado em 1951.
(7) Em 1948 passou a denominar-se Partido Republicano Traba­

lhista e, em 1950, Partido Rural Trabalhista.
(8) Partido organizado em 1946, manteve o registro e a sigla.

ANEXO II: RELAÇÃO DOS PARTIDOS POLÍTICOS, BRASIL — 1985

PASART — Partido Socialista Agrário e Renovador Trabalhista
PCB — Partido Comunista Brasileiro
PC do B — Partido Comunista do Brasil
PCN — Partido Comunitário Nacional
PDC — Partido Democrata Cristão
PDI — Partido Democrático Independente
PDS — Partido Democrático Social
PDT — Partido Democrático Trabalhista
PFL — Partido da Frente Liberal
PH — Partido Humanista
PJ — Partido da Juventude
PL — Partido Liberal
PLB — Partido Liberal Brasileiro
PMB — Partido Municipalista Brasileiro
PMC — Partido Municipalista Comunitário
PMDB — Partido do Movimento Democrático Brasileiro
PMN — Partido da Mobilização Nacional
PN — Partido Nacionalista
PND — Partido Nacionalista Democrático
PNR — Partido da Nova República
PTB — Partido do Povo Brasileiro
PRP — Partido Renovador Progressista
PRT — Partido Reformador Trabalhista
PT — Partido dos Trabalhadores
PTB — Partido Trabalhista Brasileiro
PS — Partido Socialista
PSB — Partido Socialista Brasileiro
PSC — Partido Social Cristão
PTN — Partido Trabalhista Nacional
PTR — Partido Trabalhista Renovador

FONTE: TSE.



ANEXO III — CÂMARA FEDERAL: REPRESENTAÇÃO PARANAENSE SEGUNDO PARTIDOS
E LEGISLATURA, 1945-82.
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ANEXO IV — ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: REPRESENTAÇÃO PARANAENSE SEGUNDO PARTIDOS
LEGISLATURA, 1947-82.

oe££$0058£OiO
ie9!*5)090 

»d1

'«f 
CO 

<M

Er 00
CO

a I I I I a i i

aiai i  ̂I w i 
- iI 

I

88IO



REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

1 AUGUSTO, M. H. O. Intervencionismo estatal e ideologia desenvol-
vimentista; estudo sobre a CODEPAR. São Paulo, Símbolo, 
1978.

2 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Dados censitários; eleições
federais e estaduais. Brasília, Departamento de Imprensa Na­
cional, 1973.

3 DREITZEL, H. P. et alii. Tecnocracia e ideologia. Rio de Janeiro,
Tempo Brasileiro, 1975.

4 FOUCAULT, M. As palavras e as coisas; uma arqueologia das
ciências humanas. São Paulo, Martins Fontes, 1985.

5 ------------# vigiar e punir; nascimento da prisão. Petrópolis, Vozes,
1983.

6 ------------. Microfísica do poder. Rio de Janeiro, Graal, 1982.
7 ------------. ei orden dei discurso. Barcelona, Tusquets, 1980.
8 ------------. História da sexualidade I; a vontade de saber. Rio de Ja-

neiro, Graal, 1980.
9 HIPPOLITO, L. De raposas a reformistas; o PSD e a experiência 

democrática brasileira, 1945-1964. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
1985.

10 IPARDES. Fundação Édison Vieira. Resultados Eleitorais; Paraná
— 1945-82. Curitiba, 1988.

11 ----------- . O Paraná reinventado. Curitiba, 1988.
12 MAGALHÃES FILHO, F. B. B. Os três tempos do planejamento;

entrevista a Tato Taborda. Correio de Notícias, Curitiba, 4 nov.
1984.

13 MARTINS, W. Paraná, uma incógnita. Revista Brasileira de Estu­
dos Políticos, 8:229-54, abr. 1960.

14 OFFE, C. Problemas estruturais do estado capitalista. Rio de Ja­
neiro, Tempo Brasileiro, 1984.

15 PASSOS, C. A. K. Etat et capital au Brésil; essai sur la genèse de
Tétat brésilien et sa rélation organique avec le capital. Paris, 
1983. Thèse, Doctorat du 3è. cycle, Université, Paris III.

16 QUATRO visões sobre o Paraná. Análise Conjuntural, 7(2): 1-3, fev.
1985.

17 RETRATO do Brasil: da monarquia ao estado militar. São Paulo,
Política, s. d. v. 3.

18 RISCHBIETER, K. Incentivos à industrialização paranaense.
Revista Paranaense de Desenvolvimento, 30:7-23, maio/jun. 1972.

19 ROUANET, S. P. As razões do iluminismo. São Paulo, Companhia
das Letras, 1987.



20 SANTOS, J. N. Comportamento eleitoral do Paraná nas eleições de
1962. Revista Brasileira de Estudos Políticos, 16:227-50, jan. 
1964.

21 SOUZA, P. Eleições de 1962: decomposição partidária e caminhos
da reforma: Revista Brasileira de Estudos Políticos, 16:7-20, 
jan. 1964.

22 SZVARÇA, D. R. & CIDADE, M. L. 1955: o voto “verde” em Curi­
tiba. Curitiba, 1988. Monografia, Bacharelado, Universidade 
Federal do Paraná.


